
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 301.481 - SP (2014/0201280-1)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : OSVALDO LUIS PEREIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : OSVALDO LUIS PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
REQUISITO OBJETIVO. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA OU COMUM. 
AUSÊNCIA DE DISTINÇÃO PELA LEGISLAÇÃO. PACIENTE 
REINCIDENTE. NECESSIDADE DO CUMPRIMENTO DE 3/5. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a posição 
sedimentada pelo Supremo Tribunal Federal, uniformizou o entendimento 
no sentido de ser inadmissível o conhecimento de habeas corpus 
substitutivo de recurso previsto para a espécie. Contudo, se constatada a 
existência de manifesta ilegalidade, é possível a concessão da ordem de 
ofício (HC n. 299.261/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 04/09/2014, DJe 18/9/2014).

– Conforme o entendimento adotado pelo Superior Tribunal 
de Justiça, a Lei dos Crimes Hediondos não faz distinção entre a 
reincidência comum ou específica. Desse modo, havendo reincidência, ao 
condenado deverá ser aplicada a fração de 3/5 (três quintos) da pena 
cumprida para fins de progressão do regime. Na hipótese dos autos, 
como bem apontado pelo Juízo da Vara de Execuções, o paciente não 
resgatou o lapso temporal exigido. Portanto, não preenche o requisito 
objetivo para tal finalidade. Precedente: HC n. 173.992/MS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 03/05/2012, DJe 10/05/2012.

– Habeas Corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer do habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Nefi 

Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
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Brasília, 02 de junho de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 301.481 - SP (2014/0201280-1)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : OSVALDO LUIS PEREIRA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : OSVALDO LUIS PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, impetrado  

em causa própria por OSVALDO LUIS PEREIRA contra ato do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo que denegou a ordem no julgamento do HC n. 

0043450-08.2014.8.26.000.

Depreende-se dos autos que o paciente teve seu pedido de progressão 

de regime indeferido pelo Juízo da Vara de Execuções Criminais, nos autos da 

Execução n. 612378.

No presente writ, sustenta o paciente ter o direito à progressão do regime 

fechado para o semiaberto. Alega ser reincidente comum, devendo ser a ele aplicada a 

fração de 2/5 para a progressão do regime.

Requer, liminarmente e no mérito, a progressão de regime.

Após indeferida a liminar às fls. 17/18, informações foram prestadas às 

fls. 21/22, 25/27 e 29/40.

Manifestação da Defensoria Pública de São Paulo às fls. 45/47.

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 51/56, opinando pelo não 

conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 301.481 - SP (2014/0201280-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Inicialmente, cumpre ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça, 

seguindo a posição sedimentada pelo Supremo Tribunal Federal, uniformizou o 

entendimento no sentido de ser inadmissível o conhecimento de habeas corpus 

substitutivo de recurso previsto para a espécie. Contudo, se constatada a existência de 

manifesta ilegalidade, é possível a concessão da ordem de ofício.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. 
NÃO CONHECIMENTO.

1. O Supremo Tribunal Federal, buscando dar efetividade às 
normas previstas na Constituição Federal e na Lei 8.038/90, passou a não 
mais admitir o manejo do habeas corpus originário em substituição ao 
recurso ordinário cabível, entendimento que foi adotado por este Superior 
Tribunal de Justiça.

2. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a 
fim de que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a 
atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.

[...]
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 299.261/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 18/09/2014)

Passo, portanto, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade.

Depreende-se dos autos que o paciente, condenado por crime hediondo, 

iniciou o cumprimento da sua pena em 25/12/2009. Em setembro de 2013 formulou 

pedido de progressão do regime fechado para o semiaberto, o qual foi indeferido pelo 

Juízo da Vara de Execuções, nos seguintes termos (fl. 27):

 A pretensão não merece procedência.
Observa-se no cálculo elaborado a fl. 5vº do apenso roteiro 

de penas que o sentenciado, condenado pela prática de crime hediondo, 
reincidente, não resgatou o lapso temporal mínimo exigido, que será 
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alcançado somente em 04/08/2015.
Ante o exposto, ausente o requisito objetivo, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido formulado. Prossiga-se a execução no regime 
prisional atual.

O acórdão proferido pelo Tribunal a quo denegou a ordem do habeas 

corpus impetrado pelo paciente, consignando que (fls. 31/34):

In casu, embora desfavorável aos anseios do paciente, a r. 
decisão hostilizada encontra fundamento na jurisprudência e doutrina 
dominantes. É certo que, nas hipóteses em que o vocábulo "reincidência" 
vem desacompanhado do adjetivo "específica", tal como ilustra a redação 
do art. 2º, §2º, da Lei de Crimes Hediondos, é irrelevante a natureza 
hedionda da condenação posterior, incidindo, de toda a sorte, o rigor 
esperado pela norma penal.

Destarte, a prática reiterada de delitos externada pela 
reincidência — comum ou específica — a que a expiação pretérita foi 
insuficiente para ressocialização do suplicante, demandando maior rigor 
estatal no cumprimento da presente penitência.

Conforme o entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, a Lei 

dos Crimes Hediondos não faz distinção entre a reincidência comum ou específica. 

Desse modo, havendo reincidência, ao condenado deverá ser aplicada a fração de 3/5 

(três quintos) da pena cumprida para fins de progressão do regime. 

Na hipótese dos autos, como bem apontado pelo Juízo da Vara de 

Execuções, o paciente não resgatou o lapso temporal exigido. Portanto, não preenche o 

requisito objetivo para tal finalidade.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
PORTE DE UM TELEFONE CELULAR E CARREGADOR EM PRESÍDIO. 
ART. 50, INCISO VII, DA DA LEI DE EXECUÇÕES PENAIS. 
POSSIBILIDADE DE INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA PROGRESSÃO DE 
REGIME. INCIDÊNCIA DO ENTENDIMENTO FIXADO PELA TERCEIRA 
SESSÃO DESTA CORTE NO JULGAMENTO DO ERESP 1.176.486/SP. 
RÉU REINCIDENTE. DELITO COMETIDO SOB A ÉGIDE DA LEI N.º 
11.464/07. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DE 3/5 (TRÊS QUINTOS) 
DA PENA PARA FINS DE PROGRESSÃO DE REGIME. WRIT 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADO.

1. Impetração que não pode ser conhecida quanto ao pedido 
de livramento condicional - não analisado pelo Juízo da Execuções -, sob 
pena de supressão de instâncias.

2. Segundo entendimento fixado por esta Corte, o 
cometimento de falta disciplinar de natureza grave pelo Executando acarreta 
o reinício do cômputo do interstício necessário ao preenchimento do 
requisito objetivo para a progressão de regime (EREsp 1.176.486/SP, 3.ª 
Seção, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgamento concluído 
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em 28/03/2012).
3. A Lei n.º 11.464/07 afastou do ordenamento jurídico o 

regime integral fechado imposto aos condenados por crimes hediondos 
e equiparados, assegurando-lhes a progressão de regime prisional após 
o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se primário, e 3/5 (três 
quintos), se reincidente, sem distinção entre condenação anterior por 
crime comum, como no caso, ou por hediondo ou equiparado. Não há, 
assim, exigência de que a reincidência seja específica.

4. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, 
denegada.

(HC 173.992/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 03/05/2012, DJe 10/05/2012)

CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. PROGRESSÃO 
DE REGIME PRISIONAL. REQUISITO OBJETIVO. CRIME HEDIONDO. 
TRÁFICO DE DROGAS. CONDENADO REINCIDENTE EM CRIME COMUM. 
IRRELEVÂNCIA. CUMPRIMENTO DE 3/5 DA PENA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. As Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça firmaram o entendimento de não ser admissível habeas 
corpus impetrado em substituição aos recursos previstos nos incisos II e III 
do art.105 da Constituição da República (Quinta Turma, HC n. 277.152, 
Min. Jorge Mussi; HC n. 239.999, Min. Laurita Vaz; Sexta Turma, HC n. 
275.352, Min. Maria Thereza de Assis Moura). No entanto, por força de 
norma cogente nela contida (art. 5º, inc. LXVIII) e também no Código de 
Processo Penal (art. 654, § 2º), cumpre aos Tribunais "expedir de ofício 
ordem de habeas corpus, quando, no curso de processo, verificarem que 
alguém sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal".

2. "O legislador, ao impor a fração de 3/5 de pena 
cumprida aos reincidentes, para fins de obtenção da progressão de 
regime, não distinguiu as modalidades de reincidência, tendo apenas 
exigido a condição de primário àqueles agentes condenados pela 
prática de delito hediondo, para que o lapso temporal utilizado para o 
cálculo da concessão do benefício fosse o de 2/5" (HC n. 176.123/MS, 
Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 20/03/2012; HC n. 
238.592/RJ, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
18/02/2014).

3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 273.774/RS, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado 
em 02/10/2014, DJe 10/10/2014)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. FALTA DE CABIMENTO. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. CARÁTER HEDIONDO 
DO DELITO E REINCIDÊNCIA. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DE 3/5 
DA PENA. INEXISTÊNCIA DE DISTINÇÃO ENTRE PRIMEIRA E SEGUNDA 
PROGRESSÃO. INEVIDENTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER 
ACOLHIDO.

1. É inadmissível a utilização do habeas corpus como 
sucedâneo do meio processual adequado.
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2. O Superior Tribunal de Justiça não faz distinção entre a 
primeira e a segunda progressão para fins de aplicação do art. 2º, § 2º, da 
Lei n. 8.072/1990, o qual estabelece as frações de 2/5 e de 3/5 para a 
obtenção do benefício, conforme o apenado seja primário ou reincidente.

3. Sendo a hipótese de condenação por crime hediondo e 
estando caracterizada a reincidência da paciente, aplica-se a fração de 
3/5 para a aferição do requisito objetivo, independentemente de se tratar 
de segunda progressão.

4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 310.649/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 27/02/2015)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0201280-1 HC 301.481 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0612378  612378

EM MESA JULGADO: 02/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OSVALDO LUIS PEREIRA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : OSVALDO LUIS PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e 
Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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